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Tomej- corüecimento d"e que os atuais ,""pon=áveis pelo Prograrna Grand.e Ca-

rajás teriam utj-Iizaclo refe4noias escribas em trabalhos meus, para se d.efen-

d.er de "ríti".u a eles d-irigid.as por representantes d.e socied,ad.es ecol-ogicas

e ambientalistas brasileiras. Tratand.o-se d.e argurnentos que forarn ind.evj-d.a e

incoEetamente utilizad.os - em processo jud.icial em and.amento - sinto-me na

obrigpção e no d.ireito d,e reiterar e ampliar os pontos de vista, d.e tácnico,
d.e cientista e d-e cid.ad-ão, sobre o que penso d-os argumentos arroLad.os pelos

mentores d-o PGC. Mais r:ma vez. tenho ddÊ- me rrtiliza.r. de rrm te, tenho 
${P 

*e utilizar d-e um tempo que e curto
d.entro d.e minhas tarefas cotid.ianas e em face d-o que me resta d-e potencial d-e

vid.a, para d-esf azer erros e id.áias ineptas d-e brasileiros d.e minha g.ação, que

fiê*ere"em o meu respeito. o áico Ástímulo que me anima ó o d-e que possa ser util
a_ao meu par§ - no campo d.as id-eias - para reorientar questoes basicas mal- enca-

minhad.as por tod.a uma eqr.r-ipe de tecnoburocratas autoritários, alinhad"os com os

*,11tip1o= interesses d.as oligarquias brasileiras.

A d-efesa d"as sid-erúrgicas em instalaÇão,no Corred.or CaraTás-São LuizT eue",
optaram pelo uso generalizaclo d"o ".rvão vegeLal ,paf,a a prod.ução de Í'er,r,o p,Lsarr - --- o---l

á f"it, pelo senhor l,'rancisco cle Sal-es SapLista Per.ej-ra - Secr.ebát.io Uxecutivo

d.o Conselho Interministerial do Programa Grand-e Carajás. Tratand.o-se d.e r-una per-

sonalid,ade que tem a responsabilid.ad-e pelo planejamento e a valorízaçáo econômi-

ca e social d-e rrr ár". d.o país, d-a ord-em ae Blz.ooo 1sn2, penso que o Governo

brasil-eiro está na obrigação d.e apresenta" o c,.orícu-lo tócnico e científico d-o

senhor Secretário Executivo d,o PGC, para que se possa avaliar a credibilid-ad-e

de sua argumentação. Nad.a de pessoal: apenas urna questão d-e qualifÍcação tácnj--

ca para verificaçao dos erros ou acertos na escolha d"e homens publicos para. car-



IA
Mgos de al-ta responsabi-1id-ad-e tácnico-científica. se as escolha5 são excrusiva-

ntenbe po1íticaLs, oÍJ 
'Lua'1s {iovernar}l,es do 1,..ío prgrrão }ris Làr.i<-:iu,e're pol. $uu

ausância rj.e crltár.ios sefebivos; l{ers, se os ar.gurnenl,os exlrosLos ern urna defesa
judicía1 sohre ula questão d.e inte,esse naLcionaLl terúrarn siclo elaborad-os 1ro,
tócnicos clesse mesmo Governo, a situação torna-se d.r,amáLica e insustenLáveL.

A primeira referâncj-a d-os mentores d-o PG.C incru-L uma apreciação ves tibul-ar
d'igna d'e ficar registrad'a na história d.o pensamento tecnocráti-"o d"esenvofviclo
t'o" ú-l-ti,os 2) anos em nosso p.í=. Dirigind.o-se ao sub-procuraclor Geral d.a Re-
púuri-ct, afizma o <locumento assinaclo pelo senhor Francisco tr,erreira: ,,curnpre-

-nos submeter a v' Excia' argumas consid-erações que «i.emonstram ser improced,en-
ter em todos os seus termos, o ped-id-o d"e propositura d-e ação civ1l pública for-
mu]ad'a pelas entidad-es lÍgadas ao meio ambÍentetr. Tal- afirmação implica em uma
avaliação subjetiva d"e que a instalação d.e mais d.e una d-ezena d.e usinas siclerú:-
gicas para o fabrico d-e ferro gusa - basead-as no uso d"o carvão ve6etar - e, nú^
cleos ao rongo d-o corred-or carajás-são Lui.z. não red,,nd-aria em quai-squer d-anos
pana a froresta amazSnica e o meio arnbiente regional. À parte o fato d-e se tra-
tar d-e uma afrirnação que revela ausância d,e conhecimentos sobre impactos -e1
sobretudol previsão d-e impac'tos - á ,** d-eclaração que reverte contra tocla a
equipe tócnica que assessora o programa Grand-e carajás. Acresce, aind.a, q.ue

mais ad'iante, os d-efensores d.o mod.elo sid.enlrgico em implantação comfessam:
rrForça ó convir que o necessário d-esenvoLvimento d-a região tem crnmo corol-ário
alglun tipo d-e agressão ao meio.rr Por outro lad.o, e tanto mais grave a afirrna-
ção inicial d'o senhor secretário Executivo d.o Pcc, quand-o se sabe que o proces-
so d'e desrnatamento regional- foi iniciad.o vi-ol-entamenbe na faixa d.o co,r.edor
carajás-são Luíz,por total faLta d,e responsabilid.ad-e d.e projetos .anteriorrne,Le
elaborad-os com o aval d-o próprio Pccl caracterizad-os por uma tr&ausância d.e

previsão d'e impactos ecotógicos e sociais. ou o serüor trerreira e sr.ra equipe
estao certos, ou as pessoas esclarecid.asl tócnicos e cientistas d.a socied.arle
brasileira, incluind-o-se a Universid-ad-e, estão errad-as

ün segwrclo Srupo de consid-ertções iniciais rnerece urrra apr.eciação ,ríti"",
tao serla qualto escl-areced'ora. Afirrna a d,efesa enca.minhada pelo pGC que ,,a
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d"evastaÇao da floresLa na re,.3iaro d.e inÍ'luericia d-a Es'br.acler d.e l-erro Ca13jás,

ootnp.llr:enclenclo Lutta ár'o,, ,rpro*j-uradurrenl,e cle ZjO.OOO l<tu'2, oncle se locaLj-zi,,,. os

polos sid.erLrgicos envolvend.o 18 projetos metafurgj-cos,, já está em processo

adialtad-o d'e pred-ação, devid.o a uma série d-e fatores beln conhecj-dos. os fato-
res d-e pred-ação reconhecidos e l-istad.os, seriam bàsàcamente: l. ,rexpansão 

d.e

frente agropecuária, ond"e a d.evastação tem o objetivo inicial- de assegurar o

ius p-ossidendi-; 2. "projetos d.e assentamentos fr,urdÍários e ocupação infornral
d'a tema polr po§seirostr; l. "obtenção de mad.eira nobrce para serrariasrti et 4.
,queimad-as acid-entai-s ou crj-minosasr'. wão 6 d-itol poru*, que na faixa Carajás-
São Lrriz o fator básj-co que incentivou e acelerou algius d.esses processos pre-
datiTiosl foi a própria r.u"Lou. d-a clareira finear para a implantação d"a ferro-
via2 sem qualquer estabelecimento d-e estratógias d-e gerenciamento para a faixa
de terras que as marginavam. Foi desta fal-ta cle previsão e d-e estratógias/ para

o correto gerenciamento d.as terras atravessa.d,as pela ferrovia,que resul-tou um

processo de aposserutenLo o,ú-l-t,iplo clo esp;rço erl valor.iuução-por rlreio clo i4ício
d"e d.uas frentes d,e d,evastação-ao longo d-e várias centenas d.e quilômetrosl ten-
do por eixo a estrad-a d-e ferro. Pergrmta-se: ond.e estavam os ,""por=á,reis pelo

PCC no momento d-e prever os impactos físicos e ecológi-cos a serem provocad-os1

a curto prazo, pela construção d.a ferrovia d.e Carajás? Por qu6 o PGC não elabo-

rou, a tempo e no calor da hora, uma estratógia para proteger as l,erras flores-
tadas que existiam atá à 6po". d.o plan§jamento d-a grand-e ferrovia ? Conhecendo

os fatores e proce.to" g"táricos d.e d.estru-ição d-as fl-orestas, por.1..á "" optou

por preserryar apenas B0 m da fajxa d.e terrenos d-o grand-e Corred"or, para uso res-

trito d.a CVR.D, ao longo d.os BlO quilômetros d.a ferrovia? Quô planejamento regio-

na1 integrad.o ó á="" qru ad-ota semelhante partid.ol valorixando terras acljacen-

tes a una via de comunicação moderna, e1 ao mesmo tempol liberand.o-as para urn

apossarnento múltiplo por parte d-as oligarquias d-ominantes? Não teria sid.o una

grand-e d-isplicência ou ausância d-e metod.ologia e seried-aderno ca.mpo c1a previsão

d-e impactos, que teriam sid-o os principais cr.úpad,os pela forrnid-ável rlevasLação

d,e uma faixa d,e ! a 7 q.uil âmetros d-e terras florestad.as, ao longo d.e centenas

d.e quilâmetros d-e extensão, em menos d-e quatro anos d-e obras da ferrovia ?

Não entendemos corno as mesmas pessoas e insLituições qr.re erraram tanto na previ-
são d.e impactoslrpel-a ausência d.e estratógias de gerencia:nento em terra,s flores-
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tad.as púbLi"."- venham afirmar, u.pó" 
"""u. omissã,c crlmrnosa, que nao haverao d.rnos

maiores ao ambiente pelo mod-elo siaerff,ico ad-otad-o, d.e usinas d.e ferro gusa at-
ct'wão vegetar' o que se d-eixou aconLecer, durrante a cons'Lrução d.a fer:.ovia car.ii-
;ás-são Luiz, frente aos ol]:.os complascentes d.os mentores do p-regrsma Or*n<j-e 0a-
raJas, e a negaçao d-os principios fund-amentais d.o pla:rajamento r,egional , d.a pre-

-rvlsao de rmpactos ambientais e sociais, e d.a capacid.ad.e c1e organizar estr.atógias
d'e gezenciarnento, por tod-a urna geragão o-e tócnicos pretenciosos d,a actminisi;ração
central brasil'eira, no úttiro quartel d-e sócul-o. No momento, a eres me d-irijo
perguntand'o: sera que a i-nstalagão de Io, 20 ou 2! usinas d.e ferro gusa, utilizan
d'o contl-nuamente ctrvão vegetal d-a Àmazônia oriental, não acrescentarão um novo

e voraz fator d-e d.estririção d"a fLoresta u^urôn cu, incluin1o mod.ifÍcrções ecoló-i

gicas e bióticas, envolvend-o as matas regionais, as cond.ições hid.ro-ecológicas,
faunas terrestre" e "qrráticas, e a fertilidad-e potencial d-os solos d.e Lma área
d-otad.as d.e frágeis ecossistemas ?

Na àsia d-e d'efend-er a honorabilid.ad.e d-as iniciativas d.e implantação ind-us-
trial envolv-idas nos projetos d.e ferro g"u.Íla a r.rwão vegetal , o Secretário Exe-
cutivo d-o PcC acabou por revelar uma sárie d.e pequenos segredos d.o programal

atá então mr-rito pouco d.ivu1gad.osl sobre a velocid.a.de d.a d.evastação florestal ao

longo d-a faixa Carajás-Sáo Luí2. Basead.os em informes d.a CDN - Consul-toria d-e

Planejamento - |9BT/BB, d.iz-se que o d.esmatamento ao longo d.o Comed.or Carajás-

São Luiz rrera d.a ord-em de 1. JOO lalrlf ano, com a extinção d.a mata original previs-
\

ta para 1'f anosrr. Enquanto que para o conjunto d-a d-e influáncia maior d.aquele

mesmo Corred.orl o =ítro d-o d.esmatamento "era d.a ordem de 3. 7OO ltn}/ano,t2 com

'rd.esmatametno completo previsto para 30 anos,,. frDffa-se d-e um fantástico d,ocu-
_ avq.uq -rcoo

mento d.e falta de previsão d,e impactos, por ocasiao d.a u***.-? ,1"?:toi,?!.<- t
rWffial,**"imagemaasequip""tá",i"asd.oPGC,e,sobretud.o,d-ocu-

mentam o d.esprepraro d.a tecno-burocracia estatal brasileira para prever as conse-
t

quencj-as-em-cad.eia d.e sr.as id.eiasl planos e atos. iViostral tambóur, o gra.n4e :,is-
co d-e se fazer previsões a pos beriori e d"epois ,r"á-1rr. como argurnen.Los d-e ou

para a d"efesa d.os planos. Mesmo porgue, conforrne documenta o presente processo,

esse proced.imento reverte em cri-ticas irrespond.íveis para os mentores d,e um

plane jamento maf cond.uzid.o.



Ilá ra[a erfirrnação ontológica coülo a1'gunenLo ferlso no clocurnento d.e deÍ,esa
assi'nado pelo senhor secretário-Executivo d.o Programa Grand.e carajás: ,esses

d-ad'os d-emonstram que a responsabilid"ad,e pela d.evastação florestar está longe
d'e ser d'as empresas sid-erúrgicast'. oral o que está send.o d.iscutid.o ó a prerrisão
d'e impactos negativos paras as florestas regionais, d.evid.o à ,rro.,rrnão pelo pGC

d'e mais d"e d'uas d'ezenas d-e usinas sid.enirgicas a carwão vegetal, numa faixa an-
teriournente florestad-al que sofreu profr.ud.as e rápid.as interferâncias pred.at6-
rias, rel-acionaaas **rpo projetos rrincul-ad.os ao próprio prograrna. A maior
parte dos projetos d-e usinas já aprovad.as, aind.a não estáfl runciony'ao (salvo
uma ou d-uas, segurd-o estamos inforrnados). ]tressa circunstáncia qual o sentid-o
cl'e afianQar, a' pliori. que &Í:! elnprcsas a. scr.ell irnplirnl;adas nio born rlulilrluer r,es;-
ponsabilid.ad'e pela d'evastação. Inte'rprctamos essa atropelad.a d-efesa próvia d.as

ind'rLtrias d'e ferro Susar.programad.as para a região-,como testemr:nho cla falta
ae nálito " mátod'o nos exercícios d.e previsão d.e impactos. Nesse sentid,o, a con-\

fusão entrra presente e futuro pr6ximo, no processo d-e ind.trstrialização já esboça-
d'o para o corred-or carajás-são Luuiz , é u prova d.o d-espreparo d.e tod.a uma eqrripe

iú"r.{ftócnica governamental, interministerial. Não sei tar se se trata cle um

Srave lapso d"e oonhecimentoz simples d-espreparo e alien.ção, ou malicia d"e uma

burooracia estatal amarra.d.a com os interesses d.as oligarqulas. lÍerúruma dessas

circunstâncias enaltecem os senhores d-o pGC.

Depois d-a implaltação d.e d.iversos projetos, aLtamente interferentes para
o meio ambientel o PCC encomendoffi" firma d.e consuLtoria um estud.o d.e previsão

?/'
d-e impactos a posteiori. a r:rn/custo elevad-íssimo. Ao que sei, a empresa escol-hi-
dar "", q,rrrql.,"-, 

"or"orrencia foi a Natron (nl). vejol agora, pera lisbagen clos

pr'ojetos aprovad-os pelo PGC que a NATRoN-Congr.ütoria e projetos s/a tem um proje-
to ind'ustrial, 

"".. 
próprio, para enxofrel cuja posição d.o PcC consta como não init

cia"d-o(Processo oBB/84). o senhor secretário Executivo d.o prograrna Grande carajás
está na obrigação mora^I e jud.iciar de esclarecer se a empresa que assim se assina
e a mesma que recebeu a incumbencia d-e realizar o estud.o d.e previsão cle impactos
g posteriori. no Corred"or Carajás-São Luiz. Oul aind.a; se o estud.o 1i,rersss vezes
mencionad'o no d'ocumento d-e d-efesa2 como send-o d-a cDC-consultoria e plane jarnento r

w
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é o In""Ino inicj-ad'o pela refgfifla Natron. ou, se essa empresa d-e consu-]-Lo,ia orga-
n:-zoü uma outral coin nome diferenbe, para atend,er à soli-citação d-e consultoria
d-o PGC, i-ncluind-o forte contribuição d.e verbas d.a cvR-D.

No que tange às proviaências recentes do p3eg1,sma Grand.e Carajás para minimi_
^zar consequencias negativa.s - em funçao sobretud.o d.a grita d.as entid-ad.es ecológi

cas e ambientalistas no que respeita ao u,so d.a mad-eira amaz}nica para o fabrico
d-e carvão vegetal d-estinad.o aos projetos sid.erúrgicos aprovad.os pelo pcC - a lin-
Suagem d-o d-ocumento d.e d-efesa mud.a substancialmente. Após :ecorüeoer que sempre

haverá algr:mt'tipo d.e agressão" ao meio ambiente pelos projetos desenvolvimentis-
tas que foram d,Írigid.os para a região, os responsáveis pela d.efesa d.as irrüá"trir"
d"e gusa afüangam que para a região ,ecologia e d-esenvolvimento são faces d.a mes-

ma moed.a". Sim. Isso seiia inteirmante a8eitável se os mentores d,o projeto d.esd.e

o início, tivessem ad-otad.o uma filosofia ecod.esenvolvimentista para a região como

um tod.o. Coisa que absolutamente nunca foi feito, ressalvad.a o grande r.oíIio
gracioso tLad.o à CVRD pelo Grupo d.e Assessoramento em Meio Ambiente (CfAivi.U$), no

controle d.as implantagões d.a Sema d-os C arajás, prbpri-amente d.Íta, 
"r, .u.rát",

d-e aconselhamento integrad.ol jamais reconhecid.o pelos tecnocratas d-o pGC. Subli-
nhamos que, para que, não realizou em tempo previsões corretas sobre ,.= 

"orr""qGrr.-
cias d-e seu§ proietos para o meio ambiente e a preservação d.os recursos natr.rraÍs

'''basicos d'a regiá.o, essa extemporanea afirrnaçao d.as interelações entre ecologia e

d.esenvolvimento guard.a um baixo valor d.e cred_ibi1id.ad.e.

0 d,ocumento d.e d.efesa d-os respon"áb"i= pelo Programa Grand-e Carajás inclui a

d-ivúgagão d.e fatos, d"e d-ifíciI acesso aos que não perbencem ao clube rLos bem

informad.os d.o Governo. Brtre as revelações mais graves, consta que as empresas

d.evem obrigatàriamente "fazer reflorestamento, ou manejol d.e forma sr:stentad.a em

terras própriasl liberadas p-elo.MIRAD quar!-g. a questão fr:nd.iária". O grifo ó nos-

so. Trata-se d.e um novo tipo d.e incentivo ató então d.escorür.eci<Lo d"a Socied.ad-e bra-
sileira. Se não bastasse o lei}ão aviltad-o d,e terras na Âmazônia1 agora se liber.a
espaços para uma auto-prod.ugão d.e carvão". 'rDevend.o a prod.ução d.este Ínsumo atin-
gír 25%, a partir d.o 6a ano d-e operação e 5Vq no mínimo, a parbir c1o

104 anorr. TaL raciocíneo, colocad.o no papel, sob uma rígid-a terminoLogia tecno
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cratica, nao revela o conceito cle auLo-proc1,rção, nem bãopouco qu,:ris os csbu6os

e experiencias feitas para isso pelas comparüias interessad.asf e, mrrito menos,

portüà 25'/" a fârbir d.o 6e arlo rnrc!rle operação. Note-se que, provàver,ente,
após 5 arlos, os responsáveis pelo PCC certamente serão outros t6cnicos e outros
homens púb1ico", não havendo garantia d.e continuui-d-ade nessas fror.rxas e problemá-
ticas d'iretrizes. o certo á qlr" d.r:rante a metad.e d.e uma d.ácad-a d.everão prevalecer
aqueles processos empíricos d.e carvoejamento, que foram em um passad,o recente a

d-esgraça das matas d.e Minas Geraisy 
"o* u"rí"simas implicações para a erosão d-os

solos no vafe do rio Doce. Quem vai cobrar no futuro, no 6s ou roe a,o, o cumpri-
mento d-e tais llollllâs. E2 quantos argumentos novos existirão para contornar essa

pretensa obriga'Lorietlade, numa região ond.e o controle d.as er.tivid.er<1es síIvesbr.es e

agrárias tem sid.o totalmente impossíve}, conforme frequentes d.eclarações cle ins-
.ç
ftituições oficiais brasileiras. Significativo á o fato d.e que apesar dos esforgos
d-a CVRD para encontrar tácnicas e proded,i-mentos para o manejo auto-sustentad.o d.e

florestas na região, os três milhões d.e d.ormente5utilizatlos na construção d.a fer-
rovia car4iá-São Luiz,foram obtid.os d-as florestas regionais, anteriormente contí-.5
nuas, por processos altamente pred.atórios. Por outro lad-o, não se fez nenhuma ex-

.t\períencia valid.a no Planalto lVlaranhense (a leste d.ol'Trecho seccj)1 em termos d.e si}
viÚrlturarPara incentivar o plantio d.e florestas d.e interesse ind.ustrial, em ter*
ras suiÂÀtas a grande d.evastação. Temos que esperar mu-itos anos para que se possa

mr:d-ar o cenário criad.o pela implantação progressiva d-e usinas de ferro gysa a

carvão vegetal no Corred.or Carajás-São Lu:.z1 a d.espeito mesmo d-os numerosos aler
tas por n6s d,irigid,os aos representantes d.e instituições governamentais presentes

em seminari-os e reunioes tecnicas.

Ao tratar d.a questão básicae referente ao I'Desenvolrrimento e Ecologiarr, que
./
e o proprio motivo d.o processo movid.o pelos ambi-entalistas brasileiros contra o

Pffi, os d.izeres d.o d.ocumento d.e d.efesa atingem o auge d.as afirmrçõu" subjetivas

e sectárias: t'Quand.o o Governo Fed.eraf instituiu o Programa Carajás, teve em mira

o desenvol-vimento integrad-o d-a região1 no Iegítimo d.esempenho d.e sua ativid-ad.e

tnaior: a busca d-o bem cornuu.rtEe afirna peremptàriamente querro Progralra Crande

Carajás está ad-ministrand.o com respossabilid.ad-e e bom senso, atravás d.e me4id,as

I



elicaees, o conflÍto att. O

grama nao conseguiu s
./,tÍ)t/,.nl

acid-ade

rencial d'e seus tJcnicos tem sid,o contestad.a e posta em d.úviaa pelas mais d-ivers
pessoas e 8L'u-pos cla s«roier-laclo r'egional e cllr uooiecrude br,asileir.,i «,lr ur.l rrrcdicli-LL_r

para conciLiar d.esenvolrrimento com preservação ambiental somente foram ,álid."" pu.

ra um setor d-o Projeto Ferro carajás, qre á a própriaob"rr! que tem esse nome,
graças a d-iretrizes que não foram gerad.as no interior d-o PcC. T'rdta-se, portantoe

,?de Í'rases tÍpicas d-o d-iscurso oficial, respald"ad.o na semcerimônia auto-elogiativa
I
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{a tecnobr-rrocracia. Não há qualquer id.d-icação d.e que o PGC tenha cond.uzid-o o pro-

natural contid.o no bi-nômio. d.esenvolvimento;ecologi
:= (.í.? e_Ln q^,q,! du_<.n,y1y-_/fu *i!Eúl;;;-br.
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cesso d-e planificação regional por um roteiro metod.ológi-co d.e rrd.esenvolvimento in-
tegrad-orr, sr:Jiciente para atender urn espaço total de g92rO0O lqn2. l[ão foi feito
sequer run bom estud.o próvio das bases físicasy ecológicas, bi|ticas e sociais d.a

região d-e plalejamento, a1óm d.e uma muito mal elaborad-a recuperação d-os d-ad.os d.o

Projeto RÁDAM, cujo mapeamento temático na escala d.e 1:25o.ooo e f:r.ooo.ooo não
pod'e ser responsabilizado pott tod.o o rrunivelsorr d.e conhecirnentos necessár.ios para
apôio d-e um planejamento d.a amplitud.e espacial exigíve1 para o prograna Grancle

UaraJas.

Num ponto, d.ito d-e natureza tecníca - que não foi tratad.o tàcnicarnente - d.izern

os d-efeasores oficiais d.as inaústrias gr.rseiras a carvão vegetatr-: rrlnd-epend-entemen-

te d-a continuid-ad-e ou não d.o d.esmatamento generaLLzad,o que vem ocorrend,o na regirão

seja por meio d-os milhares d-e pequenos prod-utores e posseirose seja pela ind.ritria
mad'erei-ra ou pela implantação d-e grand-es obras públi"."1 seja por projetos ag'ope-
cúrios, incentivad-os o,, não, á viável prod.uzir d.e forrna sustentad-a, d-entro d-e

critórios conservacionistas, a quantid-ad.e d-e carwão a ser d.emand.ad.a pelos polos
metalurgicos aprovados, avaLiad.a em 116 milhões d,e tfano, ou mesmo valorer,; que lhes
sejan superioresrr.'rrata-se d,e una afirmação sobre viabiridad-e nrulto par,ecid.a corn

outras d-eclarações d-e propósitos que perrnej-arn o d-ocurnento d.e d.efesa d.a Secretaria
Executiva d-o PGC. um mod-elo ou paclrão d-e processo sornente poder,á ser consj-clelaclo

-Tviavel se [çuver um exaustivo estud.o d.a somatária d-e circurnstâncias que envolvern
seu d'estino' Não se faz prognósticos, sem antes ter avaLi-ad.o tod.a a cad.eia de co,se-
quáncrtas intervenientes na ainâmica d.o processo. os próprios tócnj-cos envolvirlos
em pesqrrisas e4perimentais na Reserva d-e Buriticupu d-a CVRD não têrn nenhuma certeza

I
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sobre a possibilid-ade de eStender as suas Lócnicas cle nra.nejo - cul;tor:.1; e de,ro.a
d'as - para uso eventr,,r clos proprietários cle terras, d-e urna região que possr:_L

250'000 lan2 d'e áreu, e ond"e intperam processos 1oti"o" e pred"atórj-os d.e desmate
e exploração de ntadeirai'' Não há qualquer galanbia c1e sucessol ou cle vi.rbil-icl.rcle
para usar um terrno mais sofisticad-o, na acloção generalizad.a d.e tJcnicas üe manejo
aubo-s.tstentad'o na região do Frojeto Grancle carajás1 a curto " réai-o pr,azos, se-
g"undo o que conheceuros d.aquela parbe ri.il -Arnazâni-a or.ienb,l .

os d'efensores d'o mod-el-o sid-enirgico proposto para a região, entretanto, nos
erplicam a tuzão do seu julgamento pela viabilid.ad.e d.e uma prod.ução d.e carwão,
por processos ditos "conservacionistast'r segund-o el-es1 o processo seri-a "viável
porque as empresas terão que assegular seu auto-abagtecimento d.e carvão cle refl-o-
restatnento em terras próprias, inarienáveis d.a componente in<L-rstrial , a par.Lir clo
10e ano de operação d-o empreen&Lmento, send-o os restante 5V, obteníveis d-e maciços
florestais vinculad'os, conforme exige a Portaria z{z/B}-p do rB])Il, por,órn não neces
sariatlente l-ocarizad-os em ár"t pr6pria. r' Ninguem ero "ã consci-encia, que conheça
rxn pouco c1a força política d,as oligarqu-ias brasiLeiras, pod-e aceitar a afinnação
d'e que o processo 6 ,riárel porque as empresas terão que prod-r.uir carwão em suas
propried-ad.es complementares, na base de ZJ/, a partir d-o 6a a,o d.e f,ncionarnento, €1

d'e no mínimo 5V" upí,, o loo ano" Quem garante ,1.." rpó" o 6e ano tucr-o cor,r,er segun-
d'o o mod-elo, o volume e as nonnas previstas em 1988. ALud-e-se à rorç. d.o pod-er
coercitivo dos famosos incentivos, que estão pop sex el-irninaclos. E, que irnportân-
cia teriam tais incentivos - se mantid"os - apos 10 anos d.e rend.imentos continuad.os,
quando Ja se pod-era transferir ou mod.ifÍcar a propried-ad.e d.as empresas. Nas proxi-
qrid-ad-es d-e cortanbá existe uma usina sid.emrgica altamenbe polrri4ora - intra e êx-
tra muros - q.ue ameaça retirar-se da região rcaso seja feita uma exi-gôacia mais for-
te para d-iminuir o seu potencial d.e poluição. E, o que se d.irá d-os r.estantes 54,
d"e carwões a ser obtid-os em numerosos or:-t:ros.:locais1 pelos mais v.ariad.os e rotj-nei-
ros processos d.e carvoejamento. Quando o mod.elo d.e usinas prod.uto,as de fer'o
Susa a carüão vegetal foi proposto ao PCC existiarn uns poucos projetos aprovad.os;
atualmentel ao que nos consta, são.r 2! projetos aprovad-os, a serem insta$adori(frrô.
Acontece que apos os arudid-os r0 a-nos -quando certamenL,e aurnentará o número d.e

projetos propostos e aprovad.os -tereno's 5ú" ao c.rvío vegetal a ser pr.od.uzid,o,
orii:nd'o d'e processos pred-at6rios e roti-neiros d-e proaução. sem d-izer que o saque
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segund-o a area que §e consicler.e rlenLr,o tlo cor.r.e-
d.or Carajás-São Luiz. Nessa previsão aproximad.a pod,e-se anteyer o trágico d.estino
d'as floreetas tropicais ú*ia"u d.a Amazônia orientel. o processg fred.atório ,"=á
continuo, progressivo, coalescente e geométrico, se não acontecerem me6"d.d.as inte-
grad.as e inteligenteg paza eoibir d-e vez wa a marcha d.a pred.ação, que est!
sendo feito aos olhos d-e autorid.ad.es enárgicas nas palavras e complacentes nos
atos. Foi um prooed-imento inconsequente o d.e não se ter iniciad,o ex ppâriencias

I
bem cond-uzid-as d-e silrriorútura no Planalto Mararüensel e* árer" d.evastad,as. E,

uma ,iimperd- "í".p falta d.e previsão d.o PGC, d,e somente garantir para seu gerenci-a-

mento a faixa dos B0 met::osrem que foram Ímplantad"os os trilhos d.a ferrovia d.e

Carajás. No Corred.dr Carajás-São Luirz tod.a a cad.eia de pred-ações e conÍ'Ii,Los d,e

irrber.'esses fundiár'ios começo,, por'"#W;r*rro ergor.a muj-l,o ctil'ícir ., corciliaçrio
d"esejad'a entre as cond-ições ambientais e o d.esenvolvimento. Vender excl-usivamente

minórios d-e ferro, d-e aLta qua1id.ad.e, para o kteriorl =erá ""*pre um mau negócio
. *áaio e }ongo prazos. Tod.os os brasileiros conscientes esperavam o d.ia em que

pudássernos instalar inafutrias d.e transformação em nosso próprio território, pas-

sand-o a exportar prod.utos semi-acabad.os ou altamente transformad-os, mais rend.osos

e lucrativos. para a região e para o paí=. Os mod.elo5 escolhid.os pelos ind.ustriais
d-o femo Susal impostos ao PGC 

" à próp"ia CVRD, acabaram por frustar tod.as as

nossas e:qpectatj-vas êm relação aos d,estiirãs d,e,tlirâr Segião-que concentra tod.a a

atençãa d.a Sociedad.e brasilej-ra. E lítu". ,1, nantlD
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No documento da Secretaria Execut'iva do Programa Grande Cara
jás apresentado ao sub-procurador Geral da Repúbl i ca, os respon

sãveis pela defesa do htodelo de siderírgias a carvão vegetal pa

ra a faixa carajãs-são Luiz, tiveram a gentileza de nre brjndar
com uma citaçã0, que considero inutil, quando fejta fora do con

texto geral das minhas proposições originais. Ao jnvez de cjtar
ou transcrever pnopostas de mi nha autori a,-publ j cadas em d.i f eren

tes oportunidades - ê, muj to bem conheci das dos senhores do pGC,

oPtou-se por pinçar um fragmento de entrev'i sta ao jornal/rev.i sta
ESPACIAL/INPE (nq 68, lgBB), em que rejtero as propostas anterjor
mentq feitas por escrito, de um modo resum'i do e sem as considera-

ções objetivas que as respaldam. E incrível que os mentores de

um projeto de 'i nteresse nacjonal usem de tais expedientes para

se defender em um processo juríd j co sãr.i o e vã1i do, contra eles

movido por algumas ent'i dades ambientalistas bras'i leiras.
0 senhor Franci sco de Sal les Bapti sta Pere'i ra, i nstrui do ou

não por seus assessores, ao 'i nvez de citar m'i nhas jd6'i as no orj-
gina1, resolveu pinçar frases 'isoladas de uma entrevista, que muj

to me desvanece, conduzida e redigida pelo esfoyLço da jornaljs-
ta carmen Dei a, do I NPt/cNpq. Acontece porãm,que as i dój as o;i gj

nais foram expendidas no "I Senrinãrio Sobre o Desemvolvinrento Eco

nôm'i co e impacto Amb jental em Ãreas do Trõpi co úni do Bras'i lei ro",
reunião tãcn'i co-ci entíf i ca da 'i ni c j ati va con j unta da Companh i a



Vale do Rio Doce, SEMA e WRB (Belenr do pará, set./out. cte l986);
cuios Ana'i s foram publicados logo depois, pela pr6pria c\/RD (lgB7).

Por ma'i s perfeita que seja a captação de uma entrevista jn-
formal, quaiquer autor responsãvel prefere sempre ser ci tado na

fonte' A dinâmica da imprensa bras'ilejra não permite revisão dos
dizeres' ptbriamente ã publicação de entrevistas. E, daí, aconte
cerem numerosos erros ou impropriedades, de resto ràci lmente per
ceptívejs. Nessa entrevistar por exemp'l o, fui citado como niembro

fundador da Academia Brasireira de ciôncias, da qual sou apenas

membro t'i tular do setor de Geoc'iáncias, o cruê para mim já ã denra

siadamente honroso. Na r.eal'i dade sou mefibro fundador da Aca.demja

de Ciâncias do Estado de São Paulo. Houve, ainda entre outras im

propriedades menores, um erro de ente.ndimento no que respeita ao

percentual desmatãvel em "terras brutas,, do Estado de são paul0,
que atinge a altíssima cifra de BO% e.não de 2O/; como foj redigi-
do; fato que respondeu por uma extensiva e inorninãvel devastação
de f lorestas, nos ül tinros decên'i os em meu Estado. Ao que me pare-
cê, fuj cjt.ado atravãs da entrevjsta concedida ã tSpACIAI/INpE/
porque a energia crítica da minha fafa espontânea doeu majs aos

senhores do Programa Grande caraJás. alárgicos a crít.icas - do

que o sóbrio artigo publjcado nos Anais do Seminãr.i o de Belám;
por sinal que editado pela conrpanh'i a do vale do Rio Doce, respon
sãve1 pela'inrplantação do projeto Ferro-carajãs, que ã o projeto
matri z do propri o PGC. De m'i nha parte cons j dero t13nscri ções .i na-

dequadas como um ti po de proced-inrento cul tura'lmente imoral , f re

quentemente util'izado por pessoas incompetentes e maldosas, para

atropelar os raciocíneos dos que tem a dizer, ou jã disseranr.

Desde hã muj tos anos venho estudando a Amazôni a, i ni ci al men-

te em termos de sua geomorf ol og j a, e, ma'i s recentemente, e m f a

ce do contportamento de seus ecossistemas perante ações harmõnjcas
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ou agressivas de utilização dos solos. Dessa forma, chegue.i ã

triste conclusão de que a somat6ria dos projetos ditos agropecuã-
rios,incentivados ou nã0, equivale à ma.is gigantesca expansão de

frontej ras fundi ãri as conheci da na face da Terra, nessa segunda

metade de sãculo. Não ã como afirmam empresãrios, pessoas interes
sadas e õrgãos do Governo, uma verdadeirauexpansão de frontejras

,t
agrícol as'. Por reconhecer tai s fatos, propuz em um i mportante

Semi níri o organi zado pe1 a CVRD - onde estavam presentes represen

tantes silencjosos de órgãos e companhias estatais - uma nova es-

tratãgia para a l'i beração de ãreas para at'i vidades ou experiâncias

com ati vi dades agrãrias/ em g'lebas amazôni cas. Meu ponto de parti-
da foi trípl i ce: a permi ssi vi dade vi gorante para desmatamentos

na região ã um conyite ao ecocÍdio, sobretudo porque se pernrite

a supressão de 50% das florestas de uma gleba qualquer, senl colo-

car qual quer condi ci onante rel aci onada com o tamanho das g1 ebas ;

o tempo de duração para se atingÍr aquele limite de desmate; e,

exigências espec'i ais quanto ã técnica de manejo e o controle da

econom'icidade financeira e social dos empreendimentos. Reforcei

a idãia de que ã imora.l a aceitação do cri tÉír'io de que desmatar

pode ser cons'i derado como"benfe'i torial' preocupe'i-me, sobretudo,

Com a si ni stra escamoteação, em que os propri etãri os de terras,

apõs desmatarem os 50% de sua g1eba, repartem em glebas menores

os restantes 50% florestados, para as venderem a tercei ror;fuai9tor^

sua vez, desmatam outras tantas met&des de suas terras , num pro

cesso vi ci oso que se di ri ge para o desmatamento general j zado e

',iff ;',]#"í:*mJa*kw,'',r,*w*',#!,m,*it##^T*,q.' Com báse em observações de canlpo''e longas med'i tações sobre bt"
o dest'ino das terras amazõni cas, elaborei um pequeno quadro para{

§
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l0 hectares,.
L^t'tros urbanos

controlar a abertu,r'a..contida de clareiras para cult.i vos experi,

menta'i s, segundo o tanranho mãdio de cada grupo'de proprjedades

e alguns parâmetros para avaliação e.controle da ..oní*jcidade
das atividades e o teor das tãc.nicas de manejo ut'i lizadas.pelos

r- 77ese+ o pyfu .níW, e/m >proprietãrÍos. líã§fiçãd-il propiiódaàãs pequenas, destinadas ao

abastecimento al imentar imedi ato de popul ações urbanas e rurai s

{sugerí um percentual de desmate mãxi mo da ordem de 30%, Depo'i s ,

em relação a propriedades grandes ou muito grandes d'inrinuÍ dràs

ti camente os percentuai s pana desmatamentos, co'l ocando .exi gênci as

mai s f requentes de aval i ação e controle . da econom'i c'i dade agrãri a

e das t6cnicas de manejo uti lizadas pelos proprietãrios.

Em nosso entender, m'ln jfÚnd'ios ou pequenas glebas, com I a

ou mesmo l0 a 'l00 quando si tuados próximos de cen

se orgg
0 to
caren ES e pro utos al i mentares , poderi am

n j zar em pro jetos agrãri os , baseadqs na hort'i cul tura, f rut'i cul tu

t^â, culturas anua'i s, avículas, §ado leitejro, ê, _êv,entuajs casta
U1{,r:.e'

nhais plantados. Na base do uso de um espaço total)de 30%da g1e-

ba, sob controle de 6rgãos federa'is ou estaduais, sediados no mu

' 4 le de proteção de cabeceiras de igu"ulni cÍpi o. Com obri gatori edade de proteção de cabecei rar

pês, encostas e taludes de forte declivi4Ua", florestas beirade'i

ras cont palnráceas comestíveis e vegetação protetora de diques nlar-

gina'is. 0s igarapãs, em hipõtese alguma poa.fJ4r privatízados,

devendo ser garantido o direito ã pesca ao longo de seu bajxo e

mãdio vale( pu.u toda a comunidade de moradoreir para uso na ali
mentação, como sempre foi tradi ci onal nas fai xas rj be'i ri nhas da

Amazônia. Cada igarap6 - em seus trechos mãdios e ba'i xos - dever

ser cons'i deradol cami nho{ d'ãgua, com d'i re j tos de vercladei ras

passagens de servi dão.
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Em re'l ação a glebas tlnr pouco maiores, do porte de fazendas
pequenas ou pequeno-a-nrãdias (.l00-,l000 hectares), o limjte mãxi_

mo de supressão de florestas para o encontro de espaços agrários
e desempenho de ativjdades mÚ'l tiplas, poderi a atingir no mãxinro

20%, atravEs amp'l i ação progressiva. sendo que de z en 2 anos, a

propriedade deveria sujeitar-se a uma visitação tãcnica, para a-

vai i ação de rentabi I j dade e de adequação do manejo. As I i berações

de novos sub-aespaços para o desenvol vi mento de ati vi dades agrã-

rias mÚltip1as, dentro do total de 20% prá-estabelecido, deveriam

ser feitas, progressivanente, por agrônomos estaduajs ou federa'is

sedi ados ou não no muni cÍpi o. Todas as precauções conservac'i onj s-

tas indicadas para .r- O,ü!.il,ffiifs do primeiro grupo (defesa de

cabece'i ras de 'i garapás,ffflililTí be'i rade'i ras, faixas de decliv'i -

dade mai s acentuadô, di rei to de pes ca e passagem pel os trechos

baj xos e m6dios de i garapãs, e, ao 1 ongo dos ri os de todos os por-

tes ) devem ser respei tadas e ampl i adas. 0 i deal seri a que dentro

do domínjo geoecolõgico e biótico da Amazonia Bras'i 'lejra somente

existissem propr"iedades rura'i s de at6 .l000 hectares, e, que as

majores desse agrupamento (de .I00 a .l000) jamais pudessem supri-

mir florestas nativas alãm de l5 a 20%. Estas seri am as constitu'i n-

tes de un módul o preferenci al para ati vi dades rurai s : fazendas

abertas nas se'lvas, compromissadas com a defesa da natureza total
e com uma estratãgia agrária de atividades mÚltiplas e rendosas,

nas nrãos de proprieüãrjos consc'ientes da.necess'i dade de conv'i ver

com reservas extrativ'istas, e, dentro de suas glebas, com um ex-

trat'i vi smo compl ementar.

Glebas com ãreas superiores a 5.000 hectares atã aprox'imada-

mente 30.000, são grandes propri edades , adqu'i ri das com excedentes

de capi ta1 ganhos em outras partes do país I com outros ti pos de
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ati vi dades econômicas. A pt',tncfpio são verdadeiros latifúndiosl
sê, depoi s , em lati f únd'ios camuf l ados ; e, mui tas ve-

a ser terras para especul ação. A ri gor não deverj am

Anrazôni a ou em qual quer parte do Mundo. De um mundo

t ra n s fo rmam-

\"xür."&-tzes,Ipassanl
*exis/|ir na

que iã não tem mais espaços disponí.vejs para atender )r necess'i-

dades e expectati vas de todos os homens. Entretanto, jã que el as

acabaram-se por serem consti.tuidas na regiã0, eias devem cumprir

I um papel especial no desenvolvimento da Amazônia. Esse pape'l

dito especial, deve inclu'i r o econômico, o socjal e o cultural ,

sem o que nunca hayerã modernização efet'i va da região amazônica.

Parte das terras florestadas dessas propriedades deveri am ser

reservadas obrigatõriamente para atjvidades extrativistas, a'fa-
vor de comuni dades seri nguei ras envol v'i das em projetos comuni tã-

ri os e 'i deai s modern'i zantes . sequndo as novas propostas das cha-- 
o; p* oulr,rtl [irrns dt o'n'reni*lp üfrura.

madas "reservas extrativistas"r- As ãreas'a serem abertas em cla-

rei ras para ati vi dades agrãri as mú1 t'i pl as não poderi am ul trapas

sar l0 a !2% do espaço total das propriedade compreend'i das entre

5.000 e 30.000 hectares, sob controle de'instituições técn'i cas

federais ou estaduais, quanto à rua econom'i cjdade, di{€renc'i ação
I

produtiva, e, tãcnicas de manejo. As posturas conservacjonjstas

por princípi o, seri am mai s rÍgi das e gprangentes nessas propri e-

dades de grande tamanho,'incluindo obrigatõriamente os quesitos

jã indicados para os do'i s agrupamentos anteriormente tratados.

Consi--deramos as propriedades com ãreas superiores a 30.000

hectares (B@O km2), existentes no interi or da Anazgfrnia, como

um ti po de feudos, totalmente anEcrôni cos em re1 ação ao sãcul o

XX. Dentro do sistema de propriedades pri vadas, imperante no Bra-

ri1, tratâ-sê de uma modal'i dade de g'lebas que não tem qualquer

classificação moral ou 6t'i ca. tlas -ocupam ãreas equivalentes ao

sítio dà gna ãrea metropol i tunu'##São Paulo. Nasceram, guase
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sempre,por procedjmentos cartorjais duvjdosos. para que elas pu_

dessem existir milhares de posse'i ros e componentes das DoDulacões

ri bei ri nhas tradi c j onai s ,.,?f ff#J,1':[ff';fltrJ'#*1,'^'§':''1,
ram a continuação de ati vÍ dades extrati vi stas, obri gando â fuga

de popul ações i ntei ras para os ba'i rros carentes das ci dades gran-

des ou mãdias da Amazônia. Porções e setores de antigas reservas

i ndÍgenas foram a. el as i ncorporadas n de modo sorratei ro e i nconsÍ

Mas, como elas existem, devem permanecer sob uma legislação ma'i s

rígida em relação a desmatarnentos, fornração de pastagens:sXtensi-

vas , p1 ano de manejo, fl uxograma de ab'erturq de cl arei ras para

di f erentes ti pos de ati vi dades asrãri a ,i*M1t^?"oztuJ1?Jt$tí,t;.l^

todos os tipos de normas e diretrizes conservacionistas, obrige

t6rias para os agrupamentos de menor tamanho. AlÉm do quâ, ê ta

xa mãxima de desmate cumuJatiyo, ao longo de anos, não deve ser

superior a B% do espaço total da 9leba. A part'i r de 30.000 hecta

res todas as glebas devem ter sub-ãreas para experjmentação agro

nômi ca com hevea., castanha, cacau, ou guaranã, entre outras cul -

turas arbõreas da Amazôn'i a. Devem possui r estradas de ieLV'1Ços,
É1*Lrtzlaiço

I i mi tadas ãs ãreas abertas para ati vi dades agrãri alimamãiínÚcl eos

para trabalhadores em sít-jos adequados, retiros em d'i ferentes qua-
b evauanq

drantes @teds manter 92% da sua cobertura ve-

fw,ay

qetal. sob
i*GaGv;tfo

Gran

ItLU,tlr:u.olo 't-;-/(rpara 0s

5t
d

a forma de fl orestq.slep-pã, tom f'u t"1,4''1" J" of' t'1"11'5
eln f 57. ü'ro-ut trÍaço fr(.
es giebas, de 50.000 a I 00.000 hectares, local i zadas

da Hyloea, devem reúcber todo o tratamento obrigatóiiono interior

te para

hi p6tese

comp o rt a

presente

agrupamentos anteri ores, sendo que o percentual de desma-

ativi dades agrãr'i as mül t'i plas, não pode ul trapassar, eÍn

alguma,5S. A rigor, a pantir desse tipo de g1eba, que

de í@ ^ í\,000 kmZ de ãrea, o Estado deveria estar

no p'lano de maneJo e organ'ização do espaço reg'ional.Pa



ra atingi r o total mãximo permi ti do de desmatamentos (579) , essas
ytwhs

gi gantescas propri edades , somente poderi am desma tart ffi do total
pernljtido @l , a cada cinco anos. Sob rigoroso aconrpanhanrento

de autori dades federai s e estadua'i s. Não deveri a ser perm'i ti do,

no cas o, nenhum desmatamento para a i mpl antação extens'i va de pas-

tagens. Preconizamos para êsse tipo de gleba - nos 5% de'terras

liberãveis para at'i vjdades agrãrias - a adoção de um modelo agro-

si I vopastori l, estabeleci do em um P] anq Di retor. a ser aprovado por' -' -H;"rll*.-t --hà;xflrwá,o-oir'"ríÍ",lfo Á "l 3 *!?;!^:ta,di versos 6rgãos federai s e estaduai sYNão cumpridas as exi genc'i as

mÍnimas, tais glebas devem reVerter s'implesmente ã Uniã0, por um

sistema estudado de desapropriações. Condição extensiva a pt'oPrie

dades de mai or tamanho.
.l-

As propri edades dó;ladas de ãreas superi ores a 50.000 hecta-

res, a rigor jamais deveri anr ter sjdo permjtjdas ou toleradas pe-

I o Governo e Soci edades brasi le"i ras, em re1 ação ãs terras amazô-

ni cas. São grandes feudos, com tendânc'i as para :ncl aVe ou para

uma especulação desbragada e predat6lia, como o tempo iã se encar-

regou de demons trar. Para tan Eo vi de ocorrênci as f uno'i ãr'i as gra

víssimas de Rondônia. e do extremo norte de Mato Grosso; para não

f alar no Sul do Parã e f aixa do Corredor Carajãs-São Lu'i z.

Não existem ma'is terras f lorestadas, ecumênicas, no Mundo 'i n-

tejro, onde alguJm ou pequeno 9l"upo de pessoas possa Se apropriar
I

de territ6rios, da ordem de 50.000,'100.000,500.000 ou atã um

milháo ou ma'is de hectares. Espaços maiores do que o território

de a1 guns pequenos países. Estã comprovado que a 9anãnci a do ca-

p.i tal i smo sel vagem não tem qua'i squer I i m'i tes. Nos úl ti mos vi nte

e cinco anos - aos olhos do Governo e, ãs vezes, incentivado pelos

governantes - aconteceram casos de proprietãrios isolados ou de

grupos econômi cos nac'i onai s e mul ti nac'ionai s, terem abocanhado

lli ta-E
9v
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espaços florestados antazônicos, da ordern de .l.000, 5.000, .I0.000,

ou atã 20.000, ou ma'is, qui'lõmetros quadrados de ãrea. Foram adqui-

ri das anti gas fazendas extrati vi s tas - que por pri ncípi o, devi do

ãs at'i vi dades a que se dedi cavam, envol vi arn grandes espaços de

formato 'i rregular - 1 ogo transformadas em gi gantescas agropecuá-

rias jncent'i vadas. Quase sempre, os conrpradores de terras, com

títul os reg(e ari zados, no 'i nterior das sel vas , ampl i aram f i ct\ c'i a-

mente a ãrea das glebas tj tu1 adas, ã custa de grosse'i ros procedj -

mentos cartori a:sr{a ra se apossar de ãreas mui to maiores do gue

efet'i yamente compraram. E,, ass'im por 9r'i'lagens ou legalizações

frauciulentâ§ - ou ambos os processos - foram se criando feudos e

encl aves, de um nível de magn'i tude espaci a1 i nacredi tãvelmente

grande. FeitaS aS operações cartoriais, ã custa de um legal'ismo

pof ic'iaJescoár fazia-se a remoção forçada de serjngueiros e casta-

nhei rosl possei ros e pequenos s'i tj antes. Enquadrava-se o domíni o

dos i garap6s, donde nossa preocupação em trans formã- I os em cam'i

nhos de servj dão: I i vres e desempedi dos para usUfruto das popul a-

ções ribeirinhas, evitando-se o duro csnflito entre os homens dos

igarapãs e os dominadores tardios,recám-chegados pelos interflú-

vios. Glebas de 50.000 hectares equiYalem a espaço de 500 kmZ

(ma'is do que a ãrea metropol jtana central de São Paulo): glebas

de .l00.000 hectares equi qpqlern a I .000 km2 de ãrea (quase um ter-

ço da Grande São Paul o) . Entrementes, g1 ebas de 500.000 hectares,

representam o absurdo espaço de 5.000 km2 para uma s6 e mesma pro-

priedade.Enquanto glebas de..l milhão de hectares sign'i ficam um

territ6r'i o de .l0.000 km2, espaço equ'i valente a toda uma reg'ião

f i siogrãf i ca de qualquer Estado do Brasi I de Sudeste. Fo'i a 'i sso

que chegamos, atrav6s da i nomi nãvel ganãnc'i a de a1 guns proprj etá-

rios de terra na reg'ião amazôn'i ca. l'rata.se de um saltXCfund'i ãr'i o



reg'i onal, sem
DI
ptralelo, para ternas florestadas tropicais, no s6

culo xx. E, talveE,, um processo de apossamento fund.i ãrio - a nÍ-
vel individual ou cie pequenos grupos - sem paralelo em toda a H.i s-
tória. A isto foi conduzida a Amazôn'ia brasile'i ra pela atuação de

governos e burocratas; fal ta-lhes sobretudo noção de espaço, ca

pacidade para prever impactos ecológicos e sociais, e, por f.im
seriedade no trato de questões regiona'is cnít'i cas de pl ane jamento

e gerenciamento. E, sobretudo falta-T{es a ombri dade de não se do-
,F'1brar ãs exigenc'i as de oligarqu.ias, colocadas entre as majs vora-

zes da face da Terra

Mas, o certol ã que,r'i ndependenüemente de nossas opiniões, exis-
tem gi gantescas propri edacies na Amazôni a. E, parece-nos i ndi spen-

sãvel tomar medjdas e precauções para minimizar os efejtos nega-

ti vos dos model os de uti'li zação v'i gorantes nessas glebas. perten-

çam el as a bras i I ei ro, o,rflgrrpo, mul t'inac'ionai s . No meu modo de

entender, somente um feixe bem pensado de eXlgâncias poderia cor-

ri gi r os erros congêni tos do processo de apossamento terri tori al

vigorante na Amazônia, a partir dos anos 60.

Facultar a abertura legal de glebas fl orestadas atã ao nível

de 50% do seu espaço total ã cr jm'i noso para o f uturo da região

e os próprios .destinos do país, em termos de soberan'ia real. Pa-

ra at'i ngi r resul tados mai s sat'i sf atõri os, há que redu zir, de sai-
da, a área passivel de supressão de florestas, e cond'icionar o

processo de desmate a determi nados perÍodos de tempo, para evi tar
, .e nzrulnçl

a consumação de gigantes?ffiãmatamentos. Indicanía*os, para gle-

bas de 200.000 a 300.000 hectares/ a possjbil'i dade de um supressão

de florestas ao nÍvel total de 2Y; para glebas de 300.000 a 500.000,

apenas 1% da ãrea total; para glebas de 500.000 a .l.000.000 
ou

*
mais de hectares, quando mu'i to 0,5%. Todos os casos deveri am fi car

* ílrt 4r,*iç ü'Eernirwyir, ,,1, Beer,-. (c f R b . onlra), fri cruuFo 57: uwarrlo^uíÇ .
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condi cionados a ayaliação anua1, ou bienal, de implantações,Ãm
termos de acompanhamento da marcha da abertura de clarei ras, lo-
cal i zação das ãreas abertas no espaço total das glebas, respos La

ecológ'ica das atividades agríc0las ou pastorÍs, dosagem entre di-
ferentes ti pos de uti I i zação dos so1 os , e adequação das formas

de manej o.

A partir das propriedades de 300.000 hectares, deverja ser
obrigat6rja a reserva e doação de um sub-espaço - na forma dos

velhos'batrimõnios'r- para a implantação de um núcleo urbano, com

ãrea mín'ima equivalente a 1/4 da área total de clarei ras abertas

para atjvidades agrárias. Deverja ser pu:ritida aos proprietári
os atj vi dades de expl oração auto-sustentatal sob rígi do control e,

atã ao nível de 5% do espaço total da g'l eba, com total proi bi çãc

de remoção de florestas beirade'i ras. Em contrapartida, deverja

ser ljberado um espaço da ordem de 5%, em ãrea adequada, para a

implantação de'a.rarvas extrativistast, {e.uso comunitãrio, sem ,

_ Lfrpr-'rrií"f,f q a qflv i4xlt<-ox{hfiqZfU,lrf y,ryaduwç,U\ ÀO/. Ú?',

direitos fundiãriot, hconselharÍamos o estabelecíménto de um cin-
turão de pequenas granjas ou sítios de produção de alinrentos na

peri feria da ãrea reservada para d pequeno núcleo urbano. Seriam

ãreas arrendadas, para produção de alimentos, com 3 a 5 hectares
/ . . h.no maximo, poF un'i dadel Eed'i cadas ã horticultura, fruticultura,

gado leiteiro estabulado, e avícp1as, entre outras atividades si-
mi I ares. Para evi tar confl i tações , as reservas extratj v'i stas e

as pequenas propri edades produtoras de al imentos fi cari am sob a

tutel a e controle de õrgãos fedena'i s ou estadua'i s, êspeci al'i zados

em assuntos agrãrios. Diretri zes conservac'i onistas integradas,

sob proieto; expl oração maderei ra por si stemas efeti vamente auto-

-sustentados; l'iberação de passagem de populações ribei rjnhas por

ri os e i garapãs: devem ser gerenci acios por õrgãos realmente com

,2'
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petentes, do Estado, da União e do MunicÍpi o. ais d'i retrizes

vi zam nr j ni mi zar ef e j tos predat6ri os 'i rret/ersívei s e 'i nduzi r pro-

prietãr'ios e governantes a uma po1ítica rnais abrangente e 'inLe-

grada de uso dos espaços amazôni cos, incluindo interesses funda-

mentais do homem regional e da economia da região e do país. En-

fat'i zam, sobretudo, a preservação do maÍimo possíve1 de maci ços

f I orestai s, no 'i nteri or de glebas de tamanho excepci onal . E, cor-

rigem erros do passado, derivados de uma política permjssjva e

ignorante, QUê equ'ivaleu ao planeiamento da destruição ecol6gica

e biõt'i ca da Amazônia Brasileira.

Ao contrãri o do que de'i xa transpareceI a mal dosa transcri ção

de trechos 'i solados de escri tos nossos, pelos mentores do Progra

ma Grande Carajãs, temos p1 ena e absol uta certeza de que nossas

propostas poderiam contribui r substancialmente para redj recionar

o S'i Stema CAõtico de uso do espaço amazõn.'i co, e, estancar a mar
t^íruí,r*6, I

cha do ecocíaio. Sabendo, de antemão,fde quã, a elas deveriam ser

acrescentadas outras proposições visando cojbjr abusos em relaçío

ãs i nvasões de reservas I laígenas, controle das ãreas de m'i nera-

çã0, mudançaS no modelo operacional daS usinas de ferro guSa em

imp'l antaçã0, desenvolvimento de uma silvic.ultura enárgãtica '€-m

terras degradadas do Pl anal to Maranhense; e, modj fj cações nas

pri ori dades de sít j os e e'i xos para barramentos f l uvi ai s na região

amazõni ca e peri-amazônj ca. Mas, isso ã um conjunto de problemas

a Serem abordados em outraS oportunidades, E, taivez, por outras

cabeças.

Em nosso modo de entender, o coniunto das proposi ções que

aqui reproduz'imos e ampliamos, permite uma nova vigualização dos

fatos de ocupação dos sol os na Amazôn'i a, envol vendo novos cenárj os

e novas dinãmjcas. É facjl prever as cons.qrânc'i as integradas,



a serem alcançadas com tais propostas. Pode-se antever as reações

das o1i garqui as brasi I e'i ras, que col ocamos entre as ma j s f erozes ,

dentre as existentes nesse fjnr de sécu'lo, em qraÍquer parte do

mundo. Ma's, seria bem melhor que nõs mesmos, brasileiros, cuidas-

semos de re-ordenar. a marcha dos processos de ocupação da Anrazõ-

n'i a, para evi tar i nterferênci as i ndesejadas de outros povos e go-

vernos, ã soberania de nosso grande país. 0s culpados h'i stóricos
peles erros e d'i storções são os tecnocratas limitados que povoam

os õrgãos de p'l anejatrtento e superinterrdáncja regional , no Bras jl.
t-ln Amazõn'i a const'i tui -se ho je em uma questão nac'i onal do Brasi'l ,I

ai nda que a dívj da externa seja uma questão que obri gatõri amente

envol va negoc'i ações 'internac'i onai s . Cabe-nos c j rcunscreve r com

inteligência e cri at'i v'i dade todas as questões básicas que afetam

os imensos espaços da metade norte de nosso país. Unica resposta

possíve'l a todo tipo de pressão po1ítica, venha de onde vier. Res-

sal vada a col aboração vol untãri a da i nte'l 'i gênc j a humana, para a

solução de pr0blemas criados por honrens e regimes pc,lít'i cos.
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